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Francois. A ‘compensacéo cruzada’' de crédito tributarios

Como é de conhecimento geral, com o advento da Lei 13.670/18 houve uma sensivel modificacdo na
sistemética de compensacao tributaria, passando a ser viabilizada a chamada " compensacéo cruzada', ou
segja, compensacao de débitos previdenciarios com créditos tributérios de outra natureza e vice-versa.
Apeﬁar da natureza autorlzatlva do novo regl me legal de compensacdo, o Fisco federal tem restringido
espeito a compensacdo de créditos tributarios oriundos de

OPINIAO

O ponto central da discussdo diz respeito a expresséo

"periodo de apuracdo anterior a utilizacdo do Sstema de Escrituracéo Digital das Obrigacfes Fiscais,
Previdenciarias e Trabalhistas — eSocial” constante do artigo 26-A, 81°, I, "b", daLe 11.457/07,
incluido pelaLe 13.670/18 [1].

Em sintese, o que o Fisco defende é que os créeditos reconhecidos em deciséo judicial transitada em
julgada precisariam dizer respeito a " periodo de apuracéo” (competéncia) posterior a adocéo do eSocial,
razéo pela qual o proprio sistema bloqueia automati camente a tentativa de compensacdo. Como viade
regra acoes judiciais dizem respeito a periodos de apuracéo pretéritos, entende o Fisco pelavedagéo a
compensacao.

Acontece que ndo se pode olvidar que créditos decorrentes de decisdes judiciais somente podem ser
escriturados e utilizados apés o seu transito em julgado, de forma que ainterpretagdo do que sgja
"periodo de apuracdo” de tais créditos ndo parece poder seguir essa linharestritiva. 1sso porque embora a
competéncia originéria de tais créditos segja anterior a adogdo do eSocial, sua efetiva apuracéo somente
podera se dar posteriormente ao transito em julgado e, consequentemente, posteriormente a adocéo do
eSocial.

Trata-se de questdo expressamente disciplinada pelo artigo 170-A do CTN [2] e pelo artigo 74, 8129, 1,
"d", daLei 9.430/96, que considera ndo declarada a compensacdo em gue o crédito que se pretenda
utilizar seja decorrente de decisdo judicial ainda néo transitada em julgado [3].
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Significa dizer que a apuracéo do crédito reconhecido judicialmente, por previsdo legal tanto da Lei
9.430/96 quanto do Cdédigo Tributario Nacional, somente pode ocorrer em momento posterior ao transito
em julgado da respectiva acéo judicial. Antes desse momento é vedado ao contribuinte reconhecer tal
credito tributario, sendo expressamente vetada a utilizacdo do mesmo para fins de qual quer
aproveitamento.

A prépria Receita Federal do Brasil possui normativas que reconhecem e determinam que somente apos
o transito em julgado, com a respectiva liquidacdo do referido crédito reconhecido judicialmente, € que o
contribuinte podera reconhecer o crédito e oferecé-lo a tributacao.

Verifica-se tal determinacdo no Ato Declaratorio Interpretativo SRF n° 25/2003, através do qual é
determinada a aplicacdo do regime de competéncia para a apuracao dos créditos reconhecidos
judicialmente, conforme se percebe do disposto do seu artigo 5°, caput e paragrafos, que estabelecem
gue creditos tributarios decorrentes de acdes judiciais devem ser reconhecidos, para fins de tributagéo de
IRPJe CSLL, alternativamente [4]:

1) Quando do transito em julgado da acéo judicial, caso a decisdo jaliquide o respectivo valor;

2) Quando do transito em julgado da decisdo dos embargos a execucdo, quando se discuta em tal
expediente o montante do crédito;

3) Quando da expedicao do respectivo precatorio, quando ndo houve discussio pela Fazenda Nacional
na fase de execucdo/liquidacdo do julgado.

Ou sgja, apropria Receita Federal reconhece que a apuracéo e o reconhecimento fiscal de créditos
decorrentes de decisdes judiciais somente se da apds o transito em julgado [5]. Logo, como pode
sustentar que a expressao "periodo de apuracdo™ constante do artigo 26-A, 81°, 1, "b", daLe 11.457/07,
incluido pelaLel 13.670/18, digarespeito ao periodo originario dos créditos, simplesmente ignorando a
existéncia de uma discussdo judicia e todo regramento legal aqui exposto?

Esses dispositivos corroboram néo apenas a comprovacao quanto a previsao do contribuinte reconhecer
o crédito oriundo de acéo judicial somente apds o transito em julgado, como também s80 expressos em
reconhecer que a propriatributacdo desses valores deve respeitar tal condicdo de transito em julgado
concomitante com se ter um valor liquido do referido crédito tributario.

~_n

Assim, estabelecido que o "periodo de apuracdo” de créditos tributarios decorrentes de decisdes judiciais
somente pode ser 0 momento do seu transito em julgado ou posterior liquidagdo, com base na
interpretacdo sistematica de todos os dispositivos legais e infralegais que regem a matéria, outra questéo
importante e relacionada ao quanto ora analisado diz respeito ao entendimento jurisprudencial arespeito
do regramento aplicavel a compensacao.
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I sso porque h&d um verdadeiro caleidoscopio jurisprudencial quanto ao tema, ora se deparando 0s
contribuintes com decisdes gque fixam as normas vigentes quando do gjuizamento da acéo e ora com
decisdes que fixam as normas vigentes quando do encontro de contas. V gja-Se que 0s posi cionamentos
s80 antagOnicos e redundam em consequéncias graves, pois relativamente a acdes judiciais ajuizadas
antesdaLei 13.670/18, o primeiro entendimento simplesmente impediria qualquer possibilidade de
"compensacao cruzada'.

A razéo de ser dessa verdadeira confusdo jurisprudencial decorre dos posicionamentos adotados pelo
STJ, que, a pretexto de uniformizar seu entendimento quanto ao tema, acabou por n&o ser claro.

Com efeito, quando do julgamento do Resp 1.137.738/SP, o STJ estabel eceu, em recurso especial
representativo de controvérsia, que alegislacdo aplicavel é avigente quando do encontro de contas,
reafirmando jurisprudéncia pretérita (EResp 488.992/M G). Acontece que, paradoxa mente, nesse mesmo
caso acabou por determinar a aplicacdo da legislacdo vigente quando do ajuizamento da acéo, sob 0
fundamento de que ndo Ihe seria possivel reconhecer a aplicacéo dalegislacéo superveniente por
auséncia de preguestionamento.

Ha uma evidente confusdo no julgado, que a pretexto de unificar o entendimento do Judiciario quanto ao
tema, acabou por trazer ainda maiores incertezas. Numa tentativa de melhor esclarecer o quanto decidido
pelo STJ, interessante analisar o Resp 1.164.452/MG, de relatoria do ministro Teori Zavascki (que havia
relatado também o EResp 488.992/M G, invocado no recurso representativo de controvérsia). Nesse
caso, ha aexpressa e clara afirmagao de que ndo seria possivel a superacdo do entendimento de que a
legislacéo aplicavel parafins de compensacdo de créditos tributarios reconhecidos judicialmente é a
legislacdo vigente quando do encontro de contas.

Esclareceu-se, ainda, que a aegacdo de auséncia de prequestionamento era pertinente aquel e caso entdo
em andlise, pois, de fato, a novel legislacéo entdo invocada ndo havia sido analisada pelas instancias
inferiores e, por isso, ndo poderia ser examinada no caso entdo em tela. 1sso, todavia, ndo se prestariaa
derrogar o entendimento pela aplicacéo da legislacéo vigente quando do encontro de contas.

Vgase, contudo, que atentativa de esclarecer o quanto decidido acabou por apenas repetir amesma
fundamentagdo aparentemente contraditéria adotada pelo STJ quando do julgamento do caso
representativo de controvérsia. Afinal, de que adianta afirmar a aplicacéo da legislacdo vigente quando
do encontro de contas, se a superveniéncia de uma novalegislagdo quanto ao tema ndo sera acolhida
pelo Judiciario por auséncia de prequestionamento?

Melhor seriater simplesmente reafirmado seu posicionamento, visto que a superveniéncia de nova
legislacdo, a bem da verdade, nadatem a ver com o requisito formal de admissibilidade recursal do
prequestionamento, mas, sim, sobre um aparente conflito no tempo de normas que poderia facilmente ser
resolvido pela simples reafirmacdo pelo STJ de seu histérico posicionamento.
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Em sintese, tem-se que a legislacdo aplicavel para casos de compensacdo de créditos tributérios
decorrentes de decisdes judiciais € a vigente quando do encontro de contas. Todavia, em caso de
superveniéncia de nova regulamentacdo sobre o tema durante o curso do processo, necessario atentar que
o Judiciario ndo analisard a aplicabilidade da nova legislacdo, devendo o contribuinte se contentar com
uma omissao pelo orgdo julgador (que bem sabemos pode ensegjar nova discussdo com o Fisco).

Diante de todo 0 exposto, entendemos ter estabel ecido algumas conclusbes importantes:

1) A "compensacdo cruzada' de créditos reconhecidos em acdes judiciais deve ter por "periodo de
apuracéo” o momento do transito em julgado ou o posterior momento da sua respectiva liquidagdo, sob
pena de violacdo a diversos dispositivos legais e infralegais aqui apontados,

2) A legislacdo aplicavel no que diz respeito & compensacdo de créditos tributérios reconhecidos
judicialmente é a vigente quando do encontro de contas, conforme ja definitivamente decidido e
reafirmado pelo STJ, ainda que de forma um tanto confusa.

Como se Vvé, o temando é singelo, mas esperamos ter contribuido para uma melhor depuragéo do melhor
entendimento a ser aplicado.

[1] "Art. 26-A. O disposto no art. 74 daLe n°9.430, de 27 de dezembro de 1996: | — aplica-se a
compensagao das contribuicdes a que se referem os arts. 2° e 3° desta L ei efetuada pela sujeito passivo
gue utilizar o Sistema de Escrituracéo Digital das Obrigacdes Fiscais, Previdenciédrias e Trabal histas
(eSocial), para apuracdo das referidas contribuigdes, observado o disposto no 8§ 1° deste artigo; (...) 8 1°
N&o poderdo ser objeto da compensacdo de que trata o inciso | do caput deste artigo: | — 0 débito das
contribuicBes a que se referem os arts. 2° e 3° desta L ei: (...) b) relativo a periodo de apuracéo posterior
autilizacéo do eSocial com crédito dos demais tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil concernente a periodo de apuracéo anterior a utilizacéo do eSocial

para apuracdo das referidas contribuicdes' (grifo do autor)

[2] "Art. 170-A. E vedada a compensagio mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestaco
judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial”.

[3] "Art. 74. O sujeito passivo gue apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo
atributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, poderd utilizé-1o na compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢des administrados por aquele Orgdo. § 12. Sera considerada n&o declarada a compensagio nas
hipéteses: |1 —em que o crédito: d) seja decorrente de decisdo judicial néo transitada em julgado”.

[4] "Art. 5°. Pelo regime de competéncia, o indébito passa a ser receitatributavel do IRPJedaCSLL no
transito em julgado da sentenca judicial que jadefine o valor a ser restituido.
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8§ 10 No caso de a sentenca condenatoria ndo definir o valor a ser restituido, o indébito passa a ser receita
tributavel pelo IRPJepela CSLL:

| —nadatado transito em julgado da sentenca que julgar os embargos a execucdo, fundamentados no
excesso de execucdo (art. 741, inciso V, do CPC); ou

Il — na data da expedicéo do precatorio, quando a Fazenda Publica deixar de oferecer embargos a
EXecucao.

8 20 A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito deve compor as bases tributaveis
do IRPJ, daCSLL, da Cofins e da Contribuic¢éo para o Pl S/Pasep, observado o seguinte:

| —se asentenca que julgar a acdo de repeticdo de indébito ja definir o valor a ser restituido, €, no seu
transito em julgado, que passam a ser receita tributavel os juros de moraincorridos até aguela data e, a
partir dali, os juros incorridos em cada més deverdo ser reconhecidos pel o regime de competéncia como
receita tributavel do respectivo més;

Il — se a sentenca gque julgar a agéo de repeticdo de indébito ndo definir o valor a ser restituido, €, no
transito em julgado da sentenca dos embargos a execucado fundamentados em excesso de execucdo (art.
741, inciso V, do Cadigo de Processo Civil), que passam a ser receita tributavel os juros de mora
incorridos até aquela data e, a partir dali, os juros incorridos em cada més deverdo ser reconhecidos pelo
regime de competéncia como receita tributavel do respectivo més;

Il —se asentenca que julgar a acéo de repeticdo de indébito ndo definir o valor a ser restituido e a
Fazenda Publica ndo apresentar embargos a execucao, 0s juros de mora sobre o indébito passam a ser
receitatributavel na data da expedicéo do precatorio”.

[5] Ainda guanto ao momento de oferecimento atributacéo de créditos tributérios reconhecidos
judicialmente, ha decisdes do Carf na mesma linha do que aqui sustentando. Exemplificativamente, vide
acordao n° 1302-001.794 de 01.03.2016, em gue recurso voluntario do contribuinte foi acolhido
justamente com base na andlise do ADI 25/2003.
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